Encarte 6
Programas Gerais do Parque Nacional da Serra da Bocaina

Encarte 6 
Planejamento da Unidade de Conservação 


6.4.1 Ações Gerenciais Gerais Internas

A seguir são apresentadas ações de ordem geral para o Parque, organizadas por meio de Programas de Manejo, visando o cumprimento de seus objetivos. Foram desenvolvidos os Programas: Regularização Fundiária, Administração, Proteção, Monitoramento Ambiental, Manejo dos Recursos, Pesquisa, Uso Público, Infra-Estrutura e Equipamentos e Cooperação Institucional, que se destinam a formular a estrutura básica, atividades de gestão e manejo da área. Cada ação descrita (atividades) pode vir acompanhada de normas que a esclareçam e regulamentam.

· Programa de Regularização Fundiária

Objetivos

Este Programa atende a dois objetivos: 1) apontar estratégias que permitam estabelecer e implementar os limites precisos do Parque, visando o melhor desempenho dos serviços de fiscalização, proporcionando esclarecimentos sobre as situações de litígio e revertendo o quadro de impactos decorrentes das formas de ocupação humana na área, e 2) propor soluções para resolver a questão fundiária, visando a obtenção da posse da área de forma gradativa e priorizada. Estes objetivos são condições prioritárias para garantir a execução das ações definidas neste Plano de Manejo.

Ações e Normas

1. Contratar, com a máxima urgência, uma empresa especializada para definir em campo os limites do Parque, demarcando-o.

· A demarcação deve esclarecer e fornecer a solução legal para os conflitos de entendimento dos limites do Parque.

· Deve-se priorizar a demarcação das seguintes áreas:

· Portais definidos neste Plano de Manejo;

· Zona de Uso Extensivo – Segmento Ponte Suspensa, Fazendas São Roque e Serraria, que têm invasão das posses do INCRA, solicitando-se a imediata retirada desses proprietários rurais;

· região do Sertão da Graúna e Rio Pequeno, objetivando deter o mais rápido possível o avanço das posses a partir de Cunha.

2. Fazer, após completa demarcação, uma ampla campanha de divulgação sobre esses limites, com croquis de localização adequados ao entendimento das comunidades, difundidos na mídia, objetivando não serem mais desconhecidos ou ignorados pela população da região. 

3. Contratar, com a máxima urgência, uma empresa especializada para a realização do levantamento fundiário do Parque, identificando todas as ocupações existentes no perímetro definido pelo Decreto de criação.

4. Adquirir as terras do Parque, priorizando aquelas onde estão alocados os portais e aquelas que compõem as áreas de desenvolvimento das principais atividades (como a Trilha do Ouro, o Caminho para o Passado, Circuito das Águas, Charquinho e Pico da Macela).

5. Solicitar à Rede Ferroviária Federal a transferência do domínio e a retirada de materiais e pessoal das áreas do antigo Horto Florestal de Mambucaba para a real integração das terras ao Parque.

6. Requerer junto ao INCRA, por solicitação direta do IBAMA, a solução imediata de posse das Fazendas Taquari e Barra Grande, bem como a retirada de invasores e/ou assentados das Fazendas Taquari, Barra Grande, São Roque, Serrania e sítios do Segmento Ponte Suspensa (Zona de Uso Extensivo) dentro dos limites do Parque.  

7. Elaborar e implantar um Plano de Cooperação com os moradores, procurando promover um ambiente pacífico, de cooperação mútua, e em apoio à população a ser desapropriada.

· Caberá ao DIREC e ao Conselho Gestor do Parque coordenar este Plano, que deverá compreender todo o período de transição das desapropriações. 

7.a) Notificar e reunir os moradores a ser indenizados, tão logo se aloque os recursos para dar início ao processo de Regularização Fundiária.

7.b) Estabelecer um processo transitório de regularização fundiária.

· Deverão ser priorizados os posseiros e pequenos proprietários.

· Deverão ser promovidas reuniões, onde deverá será esclarecido o conflito existente entre as exigências legais estabelecidas para Parques Nacionais e os direitos dos proprietários. Propõe-se, então, a elaboração de uma "Carta de Direitos e Deveres", assinada por todos os membros presentes na reunião, representando um consenso e pacto mútuo sobre os limites do exercício de suas atividades dentro do Parque, até que sejam devidamente indenizados e reassentados.

· Sugere-se que as reuniões se realizem por grupos sociais (agricultores de subsistência, segundas residências, comerciantes, proprietários de terras), em áreas estratégicas a estes grupos dentro do Parque. 

· Nestas reuniões deve-se claramente definir os elementos do Parque que de forma direta se relacionam com sua sobrevivência, e atividades que, a longo prazo, podem constituir uma benfeitoria indenizável, o que significa um custo futuro na desapropriação e não um bem real para a sobrevivência do indivíduo (por exemplo, construção de uma pousada, uma piscina, reforma da casa com aumento de cômodos, etc.). Deve-se deixar claro que essas propostas serão estudadas caso a caso e devem estar diretamente subordinadas à autorização específica do IBAMA.

· Cada participante do grupo social terá uma cópia individual atestando sua condição de morador, seus direitos e compromissos assumidos, tanto pelos moradores como pelo IBAMA.

· Esta carta deverá ter a anuência do Ministério Público através de Ajustamento de Conduta.

·  Para os grupos minoritários, recomenda-se que sejam levantados, além das necessidades básicas de sobrevivência, prováveis locais (fora do Parque) preferidos pelo morador para uma futura residência e interesse em praticar atividades de cunho preservacionista dentro e fora do Parque.

7.c) Solicitar ao INCRA as linhas de crédito e infra-estruturas necessárias para a relocação dos moradores.

7.d) Consultar o INCRA e fazer gestão política sobre a possibilidade de reassentar as famílias nas áreas citadas como preferenciais pelo morador durante a elaboração da "Carta de Direitos e Deveres".

7.e) Solicitar ao INCRA a realocação da população.

· A Administração do Parque deverá dar apoio total ao INCRA e aos moradores durante o processo de regularização fundiária.

7.f) Enviar aos empreendedores participantes das licitações para atividades no Parque, lista de moradores que pretendam desenvolver atuação compatível com a proposta deste Plano, objetivando sua contratação como funcionários dentro do PNSB. 

8. Reunir e organizar todas as informações já levantadas, ou de levantamentos futuros descritos neste Programa, para compor arquivo no Parque.

· Programa de Administração

Objetivo

Este Programa visa estabelecer as condições administrativas adequadas para o funcionamento do Parque quanto a recursos humanos, existentes ou futuros, no que se refere à quantidade, qualificação e atribuições; possibilidade de conexão entre recursos administrativos e uso de dados corporativos; e geração de um sistema de administração voltado à preservação do PNSB, à satisfação dos usuários e, sempre que possível, comprometido com a população da região. A preocupação na elaboração do quadro gerencial foi sistematizar a natureza e complexidade dos vínculos funcionais do Parque, garantir maior autonomia para a Administração do PNSB, necessária ao equacionamento de soluções sintonizadas com as oportunidades e o tratamento adequado das questões peculiares decorrentes da regionalização.

Ressalve-se que este programa atende não às condições ideais, mas a um planejamento minimamente coerente com as necessidades reais das áreas, de maneira que se possam cumprir os objetivos propostos.

Ações e Normas

1. Implantar um contexto administrativo, tomando como premissa a divisão do PNSB em duas áreas (Regionais Administrativas), conforme Figura 6.4.1.

· A divisão das duas Regionais Administrativas deve passar pelo Trilha do Bairro da Pedra Branca (Figura 5.6.1), coerente com a divisória de Ação de Fiscalização - Programa de Proteção (Figura 6.4.3).

· Um escritório regional ficará sediado na Zona de Uso Especial - Segmento da Ponte Alta e o outro na Zona de Uso Especial - Segmento Cunha.

· A estrutura organizacional deve ser formada por um Conselho Gestor e um Grupo Executivo, além da Assessoria Consultiva (Figura 6.4.2).

· O Conselho Gestor é formado pelo Gerente do Parque (executivo máximo) e dois Gerentes Adjuntos, compondo o organismo de execução administrativa.

· O Conselho Gestor deve ser preferencialmente constituído por funcionários do IBAMA.

· O Grupo Executivo é formado por seis responsáveis distribuídos pelas Áreas Funcionais de Patrimônio e Finanças, Proteção e Operacionalização, nas duas Regionais Administrativas.

· Caberá ao Conselho Gestor elaborar o Regimento Interno do Parque, sendo posteriormente submetido à aprovação do DIREC/IBAMA.

· Caberá ao Conselho Gestor proceder às adequações recomendadas pelo monitoramento do Plano de Manejo.

· É da responsabilidade do Gerente:

· estabelecer os Núcleos Descentralizados, com recursos necessários ao desenvolvimento e manutenção de ações gerenciais locais, a aplicação de sanções administrativas, e a produção e suporte do processamento local;

· estabelecer a interconexão dos Núcleos Descentralizados, permitindo a integração dos processos e o acesso aos dados corporativos;

	[image: image1.jpg]



	MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

IBAMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO E VIDA SILVESTRE

	PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINA

PLANO DE MANEJO

	[image: image2.jpg]




	A – Regional Administrativa Sul

B – Regional Administrativa Norte
	[image: image3.wmf]
Sem escala

	Edição Final: LAPLA-FEC-UNICAMP/ Associação Pró-Bocaina

	Figura 6.4.1 – Regionais Administrativas Propostas para o PNSB.




Figura 6.4.2 - Diagrama do Contexto Administrativo para o PNSB.

· buscar fundos junto a Entidades com a finalidade de estabelecer políticas e viabilizar a gestão do PNSB;

· participar da seleção dos membros que comporão o Grupo Executor;

· auditar cada um dos membros responsáveis por uma Área Funcional;

· solicitar mudanças à DIREC sobre a composição e estrutura administrativa do Parque, desde que as razões sejam devidamente documentadas;

· aplicar os direitos e as penalidades dirigidas aos visitantes e agentes credenciados pelo não cumprimento das normas que incidem sobre o Parque.

· Em função do caráter experimental desta atividade, sugere-se que o primeiro Grupo Executor:

· seja composto por profissionais com formação universitária em áreas de conhecimento ligadas à conservação do ambiente, economia e educação;

· seja formado, preferencialmente, por funcionários do IBAMA. No caso de o quadro de pessoal do Parque não dispor de funcionários com qualificação para as funções, estas poderão ser exercidas por pessoal cedido por outras Entidades, que tenham conhecimento e prática comprovados na área ambiental e sobre o Parque e região;

· tenha aprovação majoritária no Conselho Gestor;

· seja contratado em caráter emergencial por um ano, podendo ser reconduzido por mais um ano.

· Cada Área Funcional deve ter competências bem definidas, de acordo com o quadro da Tabela 6.4.1.
· Cada Área Funcional deve ser decomposta em processos gerenciais, a fim de melhor configurar a interação entre os processos elementares.

· Cada processo gerencial deve ser decomposto em processos elementares, situando-os quanto à localização de sua execução, bem como analisando-os quanto ao grau de informação e satisfação do usuário.

· O DIREC/IBAMA fará monitoramento do modelo administrativo um ano após seu início, gerando documentos que permitam avaliar e sugerir alterações nesta proposta. 

· Formar a Assessoria do Parque de acordo com o que dispõe o artigo 29 da Lei no. 9.985, de 18 de Julho de 2.000, que estabelece o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 

· A Assessoria deve ser formada por um assessor pesquisador, um assessor jurídico e um assessor para a captação de recursos, comunicação e relações públicas.

· É função da Assessoria:

· auxiliar o Conselho Gestor na obtenção de dados, na solução de problemas, na indicação de fontes de recursos e na seleção de alternativas para tomadas de decisão;

· avaliar, junto com o Conselho Gestor, os resultados e objetivos dos programas exercidos através de observações sistemáticas, questionários abertos e fechados, entrevistas, depoimentos, registros fotográficos, filmagens e gravações, diretamente com os visitantes e mediante avaliação de impactos da visitação sobre o Parque.

2. Complementar o quadro funcional demandado pelo Plano de Manejo.

· O quadro administrativo desejado para o Parque deve ser constituído de acordo com a Tabela 6.4.2.

· A prioridade de contratação é dos seis Executivos que estarão à frente das áreas funcionais e dos funcionários destinados aos Portais e a quatro Centrais de Fiscalização (Vigilantes e Agentes de Defesa Florestal).

· Nenhum Portal ou qualquer outra obra deve ser construído se não existir o compromisso conjunto da contratação (ou outra forma de complementação de quadro) do(s) funcionário(s) que realizará(ão) a atividade principal ligada a ela.

Tabela 6.4.1 - Competências de Cada Área Funcional que Compõe a Administração do Parque.

	a) Área Funcional Conselho Gestor

	- Definição de prioridades de ação

	- Análise de indicadores de desempenho

	- Intermediação de demandas das regionais administrativas

	- Acompanhamento dos processos legais

	- Solicitação e controle das licitações e contratações

	- Orientação, coordenação e acompanhamento do plano de manejo para o PNSB

	- Orientação e coordenação do orçamento do PNSB

	- Sistematização do processo de gestão ambiental do PNSB

	- Campanhas promocionais e sociais

	- Elaboração de normas e planos de rotina de tarefas

	- Pesquisa de novos materiais, equipamentos e metodologias

	- Definição de aplicação de recursos

	- Acompanhamento e execução das políticas de administração dos recursos humanos, benefícios, treinamento, avaliação e desempenho, medicina e segurança do trabalho

	

	b) Área Funcional Patrimônio e Finanças

	- Controle, conservação e manutenção de bens móveis e imóveis

	- Execução de serviços auxiliares

	- Administração de veículos

	- Segurança patrimonial

	- Administração de materiais

	- Controle do acervo e acesso à documentação ambiental

	- Acompanhamento orçamentário

	- Acompanhamento periódico do custo/benefício das atividades

	- Gestão de cobranças

	- Controle de arrecadação

	

	c) Área Funcional Operacionalização

	- Atendimento aos visitantes

	- Controle de qualidade do atendimento

	- Orientação aos visitantes quanto aos procedimentos no PNSB

	- Atendimento às atividades de pesquisa 

	

	d) Área Funcional Proteção

	- Controle e monitoramento do sistema de vigilância e fiscalização

	- Controle e monitoramento das áreas impactadas do PNSB 

	- Controle e monitoramento das áreas de uso público

	- Controle e monitoramento das áreas de pesquisa


Tabela 6.4.2 - Corpo de Funcionários Administrativos para as Áreas Funcionais.

	Área Funcional
	Número de Funcioná-rios
	Atividade Exercida
	Pessoal Existente/ Pessoal a ser Alocado
	
Origem

	Conselho Gestor
	1
	Responsável Geral pela Unidade (Gerente)
	1/0
	IBAMA

	
	2
	Gerentes Adjuntos
	2/0
	IBAMA

	
	2
	Secretária do Gerente e Gerentes Adjuntos
	1/1
	Prestadora de Serviços/Concessionária

	
	2
	Estagiários na função de auxiliar de escritório 
	0/2
	Contrato de estágio

	
	2
	Motorista
	0/2
	IBAMA/Contratação de serviços

	Patrimônio e Finanças


	2
	Executivo
	0/2
	IBAMA/Prestação de Serviços

	
	1
	Engenheiro Civil Auditor especialista em acompanhamento e vistoria de instalações físicas
	0/1
	IBAMA (lotado na representação)

	Operacionalização


	2
	Executivo
	0/2
	IBAMA/Prestação de serviços

	
	1
	Técnico nível superior com especialidade em educação ambiental e interpretação de trilhas
	0/1
	IBAMA/Prestação de serviços

	
	2
	Administradores de Centro de Visitantes
	0/2
	Prestação de Serviços



	
	11
	Recepcionistas para o Centros de Visitantes 
	0/11
	Prestação de serviços

	
	4
	Bilheteiros
	0/4
	Prestação de serviços

	
	11
	Serviços gerais de limpeza
	0/11
	Prestação de serviços

	Proteção
	2
	Técnico de nível superior na área ambiental para acompanhamento e cadastramento de resultados de pesquisas e trabalhos de manejo
	0/1
	IBAMA/Serviço Voluntário

	
	10
	Serviços gerais de manutenção e manejo de trilhas
	1/9
	Prestação de serviços

	
	4
	Agentes de Defesa Florestal
	3/1
	IBAMA

	
	18
	Vigilantes
	6/12
	Prestação de serviços

	
	15
	Vigias
	0/15
	Prestação de Serviços


· Os funcionários que se apresentam na categoria de "prestação de serviço" devem ter seus proventos oriundos de concessionárias ou organizações idôneas que tenham interesse em auxiliar ou explorar uma atividade dentro do Parque, seja nos Portais, Centros de Visitantes ou Postos de Vigilância.

· Os “prestadores de serviço” serão de responsabilidade exclusiva da empresa que recebe a concessão dos serviços.

· A empresa concessionária deverá apresentar, junto com a proposta de licitação, o número, nomes e competências dos funcionários que exercerão atividades no Parque.

· A Administração do Parque solicitará ao DIREC a substituição de número e nome de funcionários, desde que devidamente documentado.

· Os funcionários cedidos trabalharão subordinados à Administração do Parque.

· Os funcionários poderão usar uniformes que identifiquem as concessionárias ou entidades financiadoras, porém sempre com o mesmo logotipo definido pelo IBAMA desenhado nas roupas que, claramente, os definam como funcionários (nome e cargo) a serviço do PNSB. O modelo proposto deve ter a aprovação do Conselho Gestor.

3. Regularizar a execução das atividades de uso público mediante contratos de concessão.

· Para todas as atividades devem ser realizados processos de licitação. 

· Os requisitos necessários para o processo de licitação serão estabelecidos em comum acordo entre a Administração do Parque, DIREC e setor jurídico do IBAMA, estipulando maior pontuação para, pelo menos, os seguintes itens:

· entidades que comprovem conhecimento sobre o Parque e região, tanto sobre aspectos ecológicos como históricos e sociais;

· experiência regional e/ou negócios relativos ao objeto de licitação instalado no âmbito do Parque;

· entidades que comprovem a existência de estabelecimentos oficialmente instalados na região, durante o período em que lá desenvolveram atividades.

· O vencedor da licitação sempre arcará com as despesas de instalação do negócio.

· À medida que as atividades sejam instaladas, novos funcionários serão disponibilizados para o Parque, por meio de concessão de serviços (contrapartida).

· Toda e qualquer edificação ou instalação dentro da área do Parque será considerada como propriedade do Parque e, por conseguinte, propriedade da União.

· Para a manutenção do negócio é necessário estar em dia com as obrigações listadas em contrato e cumprir o que for ordenado no tocante às normas gerais de Administração do Parque.

· Será incluído no contrato o estabelecimento de multa diária por negligência na manutenção de equipamentos e instalações de uso público que estejam sob a tutela de terceiros.

· A inadimplência por três meses seguidos dos compromissos assumidos acarretará a imediata suspensão do contrato firmado com a parte responsável pela concessão.

· Nos contratos de concessão deverá constar uma cláusula exigindo que a concessionária faça um seguro amplo (pelo menos de acidentes, de vida e de terceiros), visando isentar o IBAMA de responsabilidades pelas quais a instituição não está diretamente envolvida.

· Os contratos deverão ser renovados no primeiro, terceiro, sexto e décimo anos de atividade. Em caso de morte ou rescisão do(s) responsável(eis), haverá nova licitação.

· O não cumprimento das disposições em vigor no âmbito do Parque acarretará punições que serão objeto de ação específica pelos órgãos competentes do Parque.

· A concessionária deve se responsabilizar pelo visitante nas atividades de uso público de sua competência.

· A concessionária deve se responsabilizar pela organização e despesas de cursos, treinamento e capacitação de seus funcionários..

4. Promover a capacitação dos funcionários do Parque.

· Deverá ser realizado um curso intensivo geral a todos os novos ingressantes, que destaque os assuntos: 

· caracterização geral do PNSB;

· Plano de Manejo do PNSB;

· aspectos peculiares das trilhas interpretativas;

· noções sobre ecoturismo;

· relações públicas - recepção e orientação para visitantes;

· legislação ambiental;

· primeiros socorros, alternativas de sobrevivência e de defesa em florestas;

· combate a incêndios florestais;

· conhecimentos básicos sobre operação de GPS, rádio e computadores. 

· Para cada atividade a ser exercida com um novo contrato, deve haver um treinamento específico para ela. 

· O conteúdo dos cursos, da capacitação e do treinamento deve estar a cargo do Conselho Gestor.

· Deve-se promover treinamento de acordo com o Plano de Emergência elaborado pelo Conselho Gestor e conforme item 6.4.1 - Programa de Proteção.

5. Assegurar a qualificação contínua dos recursos humanos dedicados ao desenvolvimento e produção de processos informatizados, em suas áreas de atuação.

· Deve ser aplicado treinamento dirigido, sempre no próprio ambiente de trabalho, auxiliando na qualificação profissional.
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